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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – OBJETO (Art. 6º,XXIII, alínea “a” da Lei nº 14.133/2021)  

Contratação de Instituição especializada para celebração de parceria para a execução de atividades 
voltadas ao Atendimento Educacional Especializado a crianças e adolescentes em idade escolar, com 
alguma deficiência intelectual, que não puderem se beneficiar da inclusão no ensino regular, ou que se 
apresentem em condições que gerem desvantagens pessoais resultantes de deficiências ou de 
incapacidades, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, 
para atendimento à demanda imediata da Secretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e 
Esportes. 

3 – INFORMAÇÕES RESUMIDAS 

 

Secretaria Requisitante Secretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e Esportes 

Objeto (resumido) Celebração de parceria para a execução de atividades voltadas ao 
Atendimento Educacional Especializado a crianças e adolescentes em idade 
escolar 

Prazo de vigência  08 meses 

Valor total estimado R$  17.520,00 

 

3 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º,XXIII, alínea “i” da Lei nº 

14.133/2021) 

Os parâmetros de estimativa de custos seguiram as diretrizes dos normativos do Poder Executivo e do 

Tribunal de Contas da União (TCU), por meio da obtenção de cotações das mais diferentes fontes de forma 
a refletir os preços praticados no mercado, conforme planilha estimativa anexa a este documento, 

acompanhadas dos preços unitários referenciais e o tratamento estatístico; sendo que juntados aos autos 
constam os documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços. 

Que sejam respeitadas as condições, quantidades e exigências conforme e estabelecidas neste 
instrumento. 

O quadro a seguir apresenta a estimativa de custo da contratação: 

Descrição  Valor Mensal  

por aluno 

Valor Total 

por aluno 

Contratação de Instituição especializada para celebração de 
parceria, para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, mediante a execução de atividades 
voltadas ao atendimento educacional especializado a crianças 
e adolescentes em idade escolar, ou mesmo a adultos do 
município de ENTRE-IJUÍS, com deficiência intelectual, que 
não puderem se beneficiar da inclusão no ensino regular ou 
que se apresentem em condições que gerem desvantagens 
pessoais resultantes de deficiências ou de incapacidades. 
Atualmente possuímos 15 alunos que recebem o atendimento 
especializado.  

 
R$ 146,00  

 

R$ 2.190,00  

O custo estimado total da aquisição é de R$ 17.520,00 (Dezessete mil, quinhentos e vinte reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 
a)em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
b)em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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c)serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 
a contratação; ou 
d)poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação 
Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado no mercado correspondente, observando-se o 
disposto no Decreto Municipal n° 150/2023 de 30 de agosto de 2023, que estabelece o procedimento 
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços 
em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Entre-Ijuís, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(Art. 6º,XXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021) 

O objeto da contratação está previsto no item 106 da Previsão Anual de Compras (PAC), e no Decreto 

Municipal nº 33 de 23 de janeiro de 2024, aprovado pela Autoridade Competente pelo Decreto Municipal 
nº 34 de 23 de janeiro de 2024.  

                                  Previsão Anual de Compras 2024 
Prefeitura Municipal de Entre-Ijuís 

Publicado no site do Município https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao e Diário Oficial 

do Município, no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/famurs, 

Serviço de Pessoa Juridica 

ITEM DESCRIÇÃO unid ADM SMAS SAUDE SMEC FAZENDA CMV GABINETE OBRAS AGRIC TOTAL 

106* 

Atendimento profissional 
para crianças com 
necessidades especiais da 
rede publica municipal 

meses 0 0 0 12 0 0 0 0 0 12 

 

 O objeto referente a esta Dispensa por inexigibilidade é a escolha de Instituição, especializada para 
celebração de parceria para a execução de atividades voltadas ao Atendimento Educacional 
Especializado a crianças e adolescentes em idade escolar, com alguma deficiência intelectual, que não 
puderem se beneficiar da inclusão no ensino regular, ou que se apresentem em condições que gerem 
desvantagens pessoais resultantes de deficiências ou de incapacidades, para atendimento à demanda 
imediata da Secretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e Esportes. 
É de fundamental importância, para atender as demandas da Secretaria, em função de que o objeto 
pactuado visa à universalização e a melhoria da Educação Básica pública e considerando a necessidade 
de ações conjuntas que forneçam condições e facilitem o processo de ensino e aprendizagem, assim 
como a formação integral dos alunos do município, faz-se necessário a parceria entre Secretaria 
Municipal de Educação e a instituição APAE, melhorando a qualidade do ensino, o aproveitamento 
escolar dos alunos e execução das políticas públicas educacionais e da legislação vigente, para que de 
fato os direitos à educação de todos sejam atendidos. 
Durante os atendimentos, os profissionais viabilizam alternativas de acordo com as necessidades e 
individualidades de cada aluno, visando e oferecendo oportunidades de tornarem se sujeitos críticos e 
autônomos para o pleno exercício da cidadania.  A entidade há anos vem desenvolvendo atividades em 
parceria com o poder público municipal de Entre-ijuís de maneira satisfatória, sendo no Município – 
especificamente no que tange as localizadas próximas à cidade de Santo Ângelo – a única instituição 
promotora da atividade proposta, a qual é de grande relevância para a melhor qualidade de vida dos 
munícipes com deficiência. 
A entidade possui atendimento especializado no setor clínico de: Psicologia, Assistência social, 
Neurologia, Psiquiatria, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Pediatria, Oftalmologia, Otorrinolaringologia, 
Odontologia,serviço de audiometria, imedânciometria, potencial evocado (Bera), eletroencefalografia 
digital e Fonoaudiologia. Dentre esses setores clínicos a APAE atende alunos que estão incluídos no 
ensino regular e que necessitam desses atendimentos individualizados para um desempenho escolar 
satisfatório.  
O aluno com deficiência intelectual, na sua maioria, tem déficit no seu desenvolvimento global e, 
portanto, para que haja um avanço na sua aprendizagem esse atendimento é de suma importância.  

https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao
http://www.diariomunicipal.com.br/famurs
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Nos atendimentos os profissionais viabilizam alternativas de acordo com as necessidades e 
individualidades do aluno, visando e oferecendo oportunidades de tornarem sujeitos críticos e 
autônomos para o pleno exercício da cidadania.  
Neste processo, a escola, a família e a sociedade deverão estar integradas num trabalho coletivo para 
torná-los agente de mudanças.  
Para o município essa parceria é fundamental para que os alunos atendidos no ensino regular tenham 
acompanhamento complementar oferecido pela APAE, contribuindo assim positivamente no 
desenvolvimento global desses educandos.  
A entidade à anos vem desenvolvendo atividades em parceria com o poder público municipal de maneira 
satisfatória, sendo a única, na região, mais próxima do município que desenvolve a atividade proposta, a 
qual é de grande relevância para uma melhor qualidade de vida da pessoa com deficiência.  
Dentro do rol dos direitos humanos fundamentais encontra-se o direito à educação, amparado por 
normas nacionais e internacionais. Trata-se de um direito fundamental, porque inclui um processo de 
desenvolvimento individual próprio à condição humana. Além dessa perspectiva individual, este direito 
deve ser visto, sobretudo, de forma coletiva, como um direito a uma política educacional, a ações 
afirmativas do Estado que ofereçam à sociedade instrumentos para alcançar seus fins. 
Ademais, é de conhecimento público e notório que a entidade goza de elevado prestígio perante toda a 
sociedade, não apenas em nossa região, mas em âmbito nacional; em razão da sua grande capacidade 
em atender pessoas com necessidades especiais.  
Dessa forma, a dispensa por inexigibilidade, no ajuste a ser firmado com a Organização da Sociedade 
Civil APAE -  ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS se justifica em função de que 
o objeto pactuado inviabiliza a competição entre as organizações, por ser uma sociedade civil, 
filantrópica, de natureza cultural, educacional e assistencial e de grande relevância pelos serviços 
ofertados, e também em razão pela facilidade de deslocamento dos usuários pela proximidade de Entre-
Ijuís. 
O aceite destes serviços somente se dará ao completo atendimento dos requisitos e normas apontadas 
na descrição acima. 

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (Art. 6º,XXIII, alínea “c” e Art. 40, §1º, inciso I,da Lei nº 14.133/2021) 

A solução envolve a celebração de parceria para a execução de atividades voltadas ao Atendimento 
Educacional Especializado a crianças e adolescentes em idade escolar. 

LOTE UNICO 
QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 

8 MESES 

Contratação de Instituição especializada para celebração de parceria, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 
voltadas ao atendimento educacional especializado a crianças e adolescentes em idade 
escolar, ou mesmo a adultos do município de ENTRE-IJUÍS, com deficiência intelectual, 
que não puderem se beneficiar da inclusão no ensino regular ou que se apresentem em 
condições que gerem desvantagens pessoais resultantes de deficiências ou de 
incapacidades. Atualmente possuímos 15 alunos que recebem o atendimento 
especializado. 

Trata-se de repasse financeiro de recursos que se destinam a contribuir para o custeio das despesas de 
manutenção através de serviços de profissionais especializados no atendimento de crianças com 
necessidades especiais, para alunos da rede Municipal de Ensino.  
O resultado que a Secretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e Esportes celebração de parceria 
para a execução de atividades voltadas ao Atendimento Educacional Especializado a crianças e 
adolescentes em idade escolar, com alguma deficiência intelectual, que é de grande relevância os 
serviços ofertados, em razão da facilidade de deslocamento dos usuários pela proximidade ao Município, 
visando o máximo de desenvolvimento e autonomia, na melhoria de sua qualidade de vida. 
Tendo em vista atender à Lei Federal n°. 13.019/2014, que trata das parcerias entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 
9.394/96, à Lei Federal 13.146/2015, que se refere à Inclusão da Pessoa com Deficiência e suas 
posteriores alterações, à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva 
do Ministério da Educação (MEC), as quais estão em conformidade com a Constituição Federal de 
1.988, e as mesmas definem que a educação é direito do cidadão e obrigação de oferta pelo Poder 
Público. 
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Vale ressaltar que a Constituição respalda o dever do Estado no que tange à educação e sobretudo, 
garante o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência (art. 208, III). Na mesma 
direção, regula o art. 227, §1º, II:  

 
Art. 227.É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 
2010)  
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 
criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não 
governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes 
preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
 I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na 
assistência materno-infantil; II - criação de programas de prevenção e 
atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, 
sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem 
portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 
eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as de discriminação. 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010. 
 

Atendimentos oferecidos pela APAE de Santo Ângelo: 
A ASSISTÊNCIA SOCIAL: realiza a acolhida e encaminhamento dos usuários na instituição, promove 
ações no Projeto Renascer que oferece orientação e acompanhamento aos familiares e responsáveis 
pelos usuários, incentiva o fortalecimento de vínculos dos familiares, acompanha a inclusão no mercado 
de trabalho, busca a garantia de direitos com visitas domiciliares e participação na rede 
de atendimento e proteção do município. 
EDUCAÇÃO: mantém a Escola de Educação Especial Raio de Sol que oferece a escolarização inicial de 
crianças na Educação infantil nos níveis de Estimulação Precoce e Pré-escola, Ensino Fundamental, 
Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional e colocação no mercado de trabalho, Grupo 
Conviver de alunos com idade cronológica avançada e o Centro de Atendimento Educacional 
Especializado – CAEE – Germano Ifarraguirre destinado a atuar de forma colaborativa com a definição 
de estratégias pedagógicas que favoreçam o acesso e permanência do aluno com deficiência na escola 
de ensino regular, através de convênios. 
SAÚDE: presta atendimento na clínica interdisciplinar conveniada ao SUS para pessoas com deficiência 
intelectual e múltipla oferecendo serviços especializados de apoio nas áreas de Psicologia, Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional, Psiquiatria, Neuropediatria, Pediatria, atendimento voluntário na 
área de Traumatologia, atendimento de Odontologia aos usuários, participa do programa 
social da Unimed Missões que oferece exames laboratoriais e consultas especializadas e disponibiliza 
serviços para comunidade através de diversos convênios para realização de exames na área de 
neurologia, audiologia e atendimento de fonoterapia. 

PARCELAMENTO DO OBJETO 

A adjudicação da presente contratação será por item em obediência a sumula 247 do TCU: () É 
obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a 

contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 

propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto,possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade, (..) 

SUSTENTABILIDADE 
Na presente contratação foram aferidos critérios de sustentabilidade visto que o objeto não trará 

qualquer impacto ambiental. 
Na escolha de itens, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, foram priorizados: 

estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; incentivo ao desenvolvimento de 

sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao 
reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético; 
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6 - DA CLASSIFICAÇÃO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º,XVIII 

alínea “h”, da Lei nº 14.133/2021) 
Trata-se de aquisição de bens/serviços comuns, com fornecimento de materiais em regime de dedicação 
exclusiva, a ser contratado mediante licitação.  

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 
27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal nº 01 de 03 de janeiro de 2023. 

7 – REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO (Art. 6º,XVIII alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021) 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato. 
O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 
concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 105 da Lei 14.133/21.  

A presente contratação adotará ao regime de empreitada por Preço Unitário 
Da subcontratação:  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

8 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII alínea “e” da Lei nº 

14.133/2021) 

A entrega será através de atendimento contínuo a distância, sendo contatos telefônicos, WhatsApp, email 
e/ou outra forma digital, sempre que a contratante solicitar. 
O prazo de entrega do serviço é 02 dias após a assinatura do Termo de Contrato, se for o caso ou  
imediatamente após o recebimento da Nota de Empenho (NE). 
A ENTIDADE: 
APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - SANTO ÂNGELO 
ESCOLA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL RAIO DE SOL 
Endereço: Rua 22 de Março, 689/Caixa Postal 193 – Centro, CEP: 98.803-040 - Santo Ângelo 
Telefone: (55) 3312-3003 / (55) 3313-3490 
e-mail: apaeinfo@via-rs.net  
Usuário: Deficiência Intelectual; Deficiência Múltipla; Condutas Típicas;  
Finalidade (Tipo de Atendimento): Educacional; Educação de Jovens e Adultos; Educação Profissional; 
Sala de Recursos; Clínico-Terapêutico; Estimulação Precoce; Assistência Social;  
Tipo de atendimento: Externato/Meio Turno 
Faixa etária: até 50 anos 
Dependência Administrativa: Privada – Entidade Filantrópica 
OBJETIVOS DA ENTIDADE EM QUE SE INSERE O OBJETO DA PARCERIA 
A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) é uma sociedade civil, filantrópica, de caráter 
cultural, assistencial e educacional. O objetivo maior desta entidade é melhorar as condições de vida do 
portador de deficiência, e, principalmente, assegurar-lhe o desenvolvimento e os direitos de cidadão. Em 
1962 foi criada a Federação Nacional das APAEs. Atualmente, elas estão presentes em quase 2000 
municípios brasileiros. Dentre os seus principais programas de ação estão: sensibilização; 
conscientização; prevenção; habilitação; reabilitação; inserção no mercado de trabalho e residência para 
portadores de deficiência em idade cronológica avançada. Os Portadores de Necessidades Especiais 
são: os portadores de deficiências visuais, auditiva, física, mental ou múltipla, paralisia cerebral (PC), 
microcefalia, autismo, distúrbios graves de comportamento e de aprendizagem e superdotação. 
Conforme dados da Organização das Nações Unidas, aproximadamente 10% da população mundial 
apresenta algum tipo de deficiência. No Brasil, existem cerca de 15 milhões de deficientes. 
Com isso, ressalta-se a importância das associações para os especiais, como a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais - APAE, e outros programas que dão toda a assistência não só aos 
portadores, mas também aos seus pais e/ou responsáveis. O desenvolvimento de trabalhos em conjunto 
com essas entidades pode auxiliar diretamente na qualidade de vida, prevenção de doenças e 
manutenção da saúde dos atendidos.  
Ao longo do trabalho a APAE, os pais e o próprio grupo verificaram a importância de ampliar as 
atividades a outros alunos. Surge, a partir daí, a necessidade de trabalhos conjuntos entre os 
profissionais ligados à área de saúde e educação. Neste caso é de extrema importância a integração da 
equipe, garantindo assim, que todos os aspectos relacionados ao bem estar dos alunos sejam 
trabalhados de maneira positiva. Diante disso, propõe-se uma nova etapa, na qual atividades conjuntas 
com os profissionais da APAE serão realizadas com o intuito de complementar as ações já anteriormente 

mailto:apaeinfo@via-rs.net
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desenvolvidas na instituição, dando continuidade e ampliando a proposta de atenção à saúde dos 
portadores de necessidades especiais desta associação. 
MISSÃO: 
Promover e articular ações de defesa de direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio 
à família, direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de 
uma sociedade justa e solidária. 
FINALIDADE 
I - Promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual 
e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças, adolescentes, 
adultos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania;  
II - Prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste artigo, e a promoção 
de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, realizando atendimento, 
assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa às pessoas com 
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas famílias;  
III - Prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e 
múltipla; 
IV - Oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor qualidade 
de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla. 
OBJETIVO GERAL: 
Trabalhar na habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e desenvolver ações, através do 
atendimento e da Defesa e Garantia de Direitos, na prestação de serviços de saúde e de educação 
especial para quem deles necessitar, com equipe multiprofissional (composta por Assistente Social, 
Psicóloga, Terapeuta Ocupacional, Pedagoga, Médico, Fonoaudióloga, Fisioterapeuta, Profissional de 
Educação Física e Odontólogo), visando a promoção da autonomia, educação nutricional, a promoção 
da saúde e a prevenção de doenças, inclusão social e melhoria da qualidade de vida das pessoas com 
deficiência e suas famílias, em consonância com as legislações que regem estas políticas públicas e 
com a política de atendimento à pessoa com deficiência. 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
I. Orientar os familiares com o intuito de sanar as dificuldades relacionadas à aplicação dos temas 
abordados pela equipe multidisciplinar. 
II. Defesa de direitos e Proteção:    
Defesa e garantia de direitos de pessoas com deficiência nas mais diferentes instâncias(inclusão), 
visando suas necessidades de desenvolvimento, saúde e bem-estar, e combatendo a violência e a 
exploração.  
III. Trabalho em comunidade:   
Estabelecer alianças estratégicas com vários setores e segmentos sociais para a melhoria da qualidade 
de vida e para a inclusão da pessoa com deficiência.   
IV. Promoção da saúde para o envelhecimento saudável:  
Promover educação nutricional, abordando a escolha dos alimentos, a mastigação e a atividade física.  
Avaliar e acompanhar o estado nutricional dos alunos.  
Acompanhamento da pessoa com deficiência com atenção integral, em todo o seu ciclo de vida, nas 
mais diversas especialidades(intelectual e múltipla), desde a prevenção a reabilitação, com atenção 
especializada.  
V. Apoio à família:   
Orientação e informações para que a família possa exercer os seus direitos e entendendo e participação 
efetivamente em todo processo de habilitação e reabilitação do seu familiar.   
VI. Apoio à inclusão escolar:   
Apoio e atendimento educacional especializado ao estudante com deficiência intelectual e múltipla 
incluído na escola comum e Inclusão assistida. 
VII. Escola especial da APAE:   
Percurso escolar aos estudantes com deficiência intelectual e múltipla nas séries iniciais e finais do 
ensino fundamental, estimulação precoce e infantil.   
VIII. Inclusão no trabalho:   
Articulação com os vários setores e preparação do estudante/trabalhador para o processo de inclusão 
social no mundo do trabalho.   
IX. Autogestão:   
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Cria situações favoráveis ao desenvolvimento da autonomia e independência da pessoa com deficiência 
intelectual e sua família.  
X. Assistência Social: 
Alianças estratégicas com vários setores e segmentos sociais para a melhoria da qualidade de vida e 
inclusão da pessoa com deficiência. 
XI. Capacitação: 
Habilitacão profissional em variados ofícios, voltadas às aptidões dos aprendizes a fim de desenvolver 
suas atividades sociais. 
O recebimento do objeto será realizado nos termos do artigo 140 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
A entrega do material deverá ser feita nos horários de expediente, com a responsável, a servidora  

CARINA CORRÊA DA COSTA - CPF: 82429499053 
Os serviço serão recebido provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pela responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência.  
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de até 15(quinze) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente.  
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
Satisfeitas as condições de verificação do objeto, o Termo de Recebimento será substituído por “aceite” 
do fiscal responsável, no verso da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), que será(ão) encaminhada(s), para 
liquidação. 

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

I. Desenvolver serviços de educação especial destinados às pessoas com deficiência intelectual no 
Município de Entre-Ijuís, sejam elas com idade escolar ou não, desempenhando as ações especificadas 
no Plano de Trabalho apresentado como parte integrante do correspondente Termo de Referência;  
II. Dispor de corpo técnico necessário, assegurando desde a Estimulação Essencial até os serviços da 
Educação Especial que compreendem: “Serviço de Atendimento Educacional Especializado”; “Serviço 
Pedagógico Específico”; “Educação Profissional”, assim como a efetivação da Política de Assistência 
Social, por meio de ações de prevenção, promoção, inserção e proteção aos alunos atendidos, conforme 
especificado em Plano de Trabalho;  
III. Atender às necessidades dos alunos da Educação Especial que frequentam os Centros de 
Atendimento Especializado, bem como daqueles dos demais níveis oferecidos pela Entidade; 
IV. Executar programas educacionais que favoreçam o desenvolvimento cognitivo, psicomotor e social 
de todos os alunos;  
V. Realizar serviços de atendimento à pessoa com deficiência conforme preconizado na Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais ao público-alvo e sua família, atendendo aos objetivos 
propostos pelo serviço com foco no alcance das metas e dos resultados previstos;  
VI. Realizar de forma continuada, permanente e planejada, serviços e execução de programas ou 
projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção 
de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com 
órgãos públicos de defesa de direitos ao público-alvo e família, nos termos da Lei Federal nº. 8.742/93 e 
respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social- CNAS;   
VII. Encaminhar à Rede Municipal de Educação os alunos cuja avaliação pedagógica recomende a 
inserção nas classes regulares da referida Rede;  
VIII. Permitir o livre acesso dos agentes da Administração Pública, do Controle Interno nas dependências 
da Entidade, facilitando a obtenção de informações junto a esta; 
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 IX. Assumir as responsabilidades por eventuais danos materiais ou morais causados ao Município e a 
terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento dos serviços prestados, 
conforme o Plano de Trabalho apresentado, sem nenhuma responsabilidade ao Município Contratante;  
X. Não transferir ou subcontratar, ceder ou subempreitar, total ou parcialmente, a qualquer título, os 
direitos e obrigações decorrentes da prestação dos serviços, ressalvada, se necessária e plenamente 
justificável, a intervenção de fornecedores ou serviços técnicos especiais, desde que devidamente 
autorizados pela Entidade, sob pena de nulidade da contratação;  
XI. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pelo Município Contratante, bem 
como pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, por escrito, garantindo-se o livre acesso 
dos servidores desses órgãos públicos nas dependências da Contratada;  
XII. Manter registros contábeis, atualizados e em boa ordem, à disposição do Município Contratante; 
XIII. Prestar contas perante a Administração Municipal de Entre-Ijuís, anualmente, até o dia trinta e um 
de janeiro, em relação aos recursos recebidos do Município Contratante e aplicados no ano 
imediatamente anterior; 
 XIV. Obedecer, para fins de prestação de contas, as normativas expedidas pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Sul; 
 XV. Utilizar a verba a ser repassada pela Contratante exclusivamente para cobertura de despesas 
relativas ao objeto do correspondente Termo de Referência, sendo estas: a) Despesas na forma prevista 
no artigo 70 da LDB (Lei n. 9.394/96); 
 a) Despesas diretamente vinculadas a realização das atribuições e obrigações pela Entidade Contratada 
na realização da presente parceria;  
b) Remuneração da equipe encarregada pela execução do Plano de Trabalho, inclusive de pessoal 
próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas 
com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 
férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e 
trabalhistas; 
c) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do 
objeto da parceria assim o exija;  
d) Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total 
da parceria;  
e) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de 
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e 
materiais. 
XVI. Restituir ao Município Contratante, por ocasião da apresentação do relatório e da prestação de 
contas anual consolidada, os valores repassados para consecução da parceria, quando os mesmos não 
forem utilizados;  
 XVII. Responder pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relativos ao funcionamento da Entidade Contratada, bem como ao cumprimento do correspondente 
Termo de Referência, não caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 
Pública pelos respectivos pagamentos, nem mesmo qualquer oneração do objeto da parceria ou 
restrição à sua execução.   

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

Obriga-se a Administração/Contratante: 
a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 
b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação 

e  no Contrato; 
c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os 

aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as 
medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do 
contrato; 

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 
pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
h) demais condições constantes do edital de licitação. 
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11 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º,XVIII alínea “f”, da Lei nº 

14.133/2021) 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.  
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila.  
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
Fiscalização: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
Fiscalização técnica: FRANCINE BUTZKE ABREU - CPF: 012.414.960-05 - TELEFONE (55) 2120-
2760.  

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II);  
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, III);  
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).  
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V).  
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII).  
Fiscalização Administrativa: CARINA CORRÊA DA COSTA- CPF: 824.294.990-53 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 
I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  
Gestor do Contrato: JUCLI REJANE MAIA DE DEUS - CPF: 394.184.210-20 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
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O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II).  
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 

12– DO REAJUSTE (Art. 136  da Lei nº 14.133/2021) 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas.  
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.  
Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
O reajuste será realizado por apostilamento.  
Igualmente, o contrato/Ata poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

13– ALTERAÇÕES DO CONTRATO (Art. 124 e 125  da Lei nº 14.133/2021) 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei nº 14.133/2021 o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), art. 125 do caput da Lei 14.133/2021. 

14 – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO (Art. 20  da Lei nº 14.133/2021) 

O prazo de garantia é de 12 meses, contados do recebimento da prestação de serviço. Caso o 
fornecedor possua uma garantia maior do que a determinada no presente Termo de Referência, 
prevalecerá a maior. 

15 – DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS (Art. 96  da Lei nº 14.133/2021)  

O prazo de garantia contratual do serviço, complementar à garantia legal, será de no mínimo 12 (doze) 
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do serviço. 

16 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (Art. 6º,XVIII alínea “j”, da Lei nº 

14.133/2021)  
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As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, consignados 
no Orçamento, na seguinte dotação orçamentária:  
 
07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTES 
1236707022.070000  MANUTENCAO DA EDUCACAO ESPECIAL (70%)                                                                                                                                                                                                                 
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA                                                                         
                                                

17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV da Lei nº 14.133/2021)  

-Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
m)Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
n)Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
o)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei 14.133/2021);  
p)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021)  
-Multa:  
q)moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 (trinta) dias;  
r)compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;  
- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei 14.133/21) 
-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º da Lei 14.133/21).  
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/21)  
b)Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei 14.133/21).  
c)Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente.  
-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.  
-Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei 14.133/21):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133/21)  
-A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160)  
-A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEISA) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei 14.133/21)  
-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

18 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º,XVIII alínea “g”, e arts. 

92 e 141 da Lei nº 14.133/2021) 

LIQUIDAÇÃO  
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a)o prazo de validade;  
b)a data da emissão;  
c)os dados do contrato e do órgão contratante;  
d)o período respectivo de execução do contrato;  
e)o valor a pagar; e  
f)eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante;  
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.  
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 



Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS 
Rua Francisco Richter, 601 
CNPJ: 89 971.782/0001-10 

Visite São João Batista – 6ª Redução Jesuítica Guarani 
E-mail: marta@pmei.rs.gov.br – Fone: 2120-2779 

http://www.entreijuis.rs.gov.br 

Página 13 de 15 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

PREÇO  
-O valor total do pagamento é de R$ 17.520,00 (Dezessete mil, quinhentos e vinte reais) 
-No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

FORMA DE PAGAMENTO: 
-O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
-Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  

PRAZO DE PAGAMENTO  
-O pagamento será efetuado mensalmente, até 10 (dez) dias contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
-Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.  
-No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
-A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
-Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
-O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
-Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a contratante;  
-A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021.  
-Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
-Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.  
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-Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
-Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
-Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  -
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
-Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
-O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

19 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 141 alínea “h”, 

da Lei nº 14.133/2021) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, na forma eletrônica, 

com fundamento na Lei n. 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço 

global do item dentre as propostas válidas.  
HABILITAÇÃO 

1-Habilitação jurídica:  
a)No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b)No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
c)inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d)No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e)No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
f)Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 
2-Regularidade fiscal e trabalhista: 

a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.  

c)Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

d)prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho(CNDT), mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e)prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre;  

f)prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

g)Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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h)Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 

3-Qualificação Técnica 
a)Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e 
outras condições materiais da organizaçã - Anexo III; 
b)Declaração do representante legal da organização da sociedade civil de que não há, em seu quadro de 
dirigentes servidor ou empregado público - Anexo III; 
c)Declaração de que dispõe de capacidade técnica, gerencial e operacional necessária à execução do 
plano de trabalho do Projeto ora apresentado - Anexo III. 

20 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

O preço proposto pela empresa licitante, contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e 

incidentes sobre o fornecimento. 
AUSÊNCIA DE FRACIONAMENTO. A unidade demandante não contratou, para o curso do presente 

exercício, objeto de idêntica natureza, inexistindo desse modo configuração de fracionamento de 
despesa.  

Conforme IN Seges/ME 81/2022, Art. 10 não se verifica a necessidade de classificar este TR nos termos 

da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  
Consta como Anexo a este Termo de Referência a Planilha estimativa de custo e documentos de suporte 

à pesquisa de preços, nos termos da alínea i, inciso XXIII do Art. 6º da Lei 14.133/2021. 

21 – DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 
Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados ao Município de Entre-

Ijuís, por escrito, num prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a entrega da 
proposta de preço e dos documentos de habilitação, endereçado à Prefeitura Municipal de Entre-Ijuís, à 

Rua Francisco Richter, 601 – Centro – CEP: 98855-000 – Entre-Ijuís/RS. As respostas serão enviadas às 
empresas em até 01 (um) dia útil antes do prazo de entrega das propostas. O resultado será enviado 

através de endereço eletrônico (E-mail). Como forma de agilizar este processo, as licitantes deverão 

indicar, caso possuam, seu endereço eletrônico na Internet. A consulente deverá indicar, na abertura do 
texto da mensagem, o número da Licitação a que se refere a consulta. 

 
Entre-Ijuís, 03 de abril de 2024 

 

 
 

 
 
 

Jucli Rejane Maia de Deus 
Responsável pela elaboração do TR 

Secretária da Educação, Cultura, 
Turismo e Esporte 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
 


